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PREÂMBULO 

O CRIA - Centro de Recuperação e Integração de Abrantes é uma Instituição 

Particular de Solidariedade Social reconhecida como Instituição de Utilidade Pública 

criada por escritura de 23 de Março de 1977 e iniciou a sua atividade, em Outubro de 

1977. Tem a sua sede na Quinta das Pinheiras, Zona Industrial Sul, na Freguesia de 

Abrantes, Concelho de Abrantes e tem como área de abrangência os concelhos de 

Abrantes, Constância, Mação e Sardoal. 

Este Regulamento Interno tem como objetivo regulamentar o quadro normal de 

funcionamento da Instituição ao nível dos departamentos, das várias respostas sociais e 

serviços, as relações entre os seus colaboradores, entre estes e a Direção, entre esta e os 

clientes e as suas famílias, os sócios efetivos do CRIA e as pessoas singulares ou 

coletivas, públicas ou privadas com quem interage.  

 

CAPITULO I 

ÂMBITO, VISÃO E MISSÃO 

Art.º 1º 

Finalidade 

O Regulamento Interno tem como finalidade regulamentar a orgânica/ funcionamento 

geral da Instituição a todos os níveis, tendo em consideração os Estatutos, os Acordos e 

Protocolos estabelecidos com as diversas Entidades Oficiais e Particulares os Estatutos 

Profissionais dos vários Colaboradores e o Estatuto das Instituições Particulares de 

Solidariedade Social, Decreto-lei n.º 172-A/2014. 

Art.º 2º 

Âmbito 

O Regulamento Interno abrange, os Órgãos Sociais, os Colaboradores qualquer que seja 

o seu vínculo à Instituição, bem como aos Clientes e respetivos Significativos, 

Encarregados de Educação/ Tutores bem como Associados efetivos do CRIA.  
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Art.º 3º 

Visão 

Promover o Acolhimento, Adaptação, Capacitação e a Integração das Pessoas na vida 
familiar e social. 

Art.º 4º 

Missão 

Acolher, Formar e Apoiar a integração familiar e social das pessoas contribuindo para a 

satisfação das suas necessidades e expectativas numa perspetiva de equidade e 

promoção do desenvolvimento Humano e social da comunidade. 

 

Art.º 5º 

Valores 

A Missão está suportada nos seguintes Valores: 

1. Culturais 

a) Respeito 

b) Tolerância 

 

2. Éticos 

a) Responsabilidade 

b) Solidariedade 

 

3. Organizacionais 

a) Inovação 

b) Qualidade 

c) Espirito de equipa 

d) Eficiência e Eficácia 
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e) Economia e Sustentabilidade 

f) Supletividade Funcional 

 

4. Comportamentais 

a) Competência  

b) Rigor  

c) Pertença  

d) Partilha  

e) Participação 

Art.º 6º 

Compromissos 

1. Desenvolvemos as nossas atividades sempre focados nos nossos clientes e nas 

suas necessidades e expectativas. 

2. Estamos sempre empenhados na promoção da qualidade, nos seus mais elevados 

padrões, em tudo o que fazemos. 

3. Estamos permanentemente abertos, disponíveis e interessados em participar, 

promover e coordenar ações e projetos de parceria que contribuam para o 

desenvolvimento humano e social da nossa comunidade local, regional, 

nacional, bem como em processos de cooperação internacional. 

4. Promover uma política de comunicação e informação aberta e transparente. 

 

Art.º 7º 

Políticas 

Os eixos estratégicos da organização são orientados por meio de um conjunto de 

políticas. Estas fazem a mediação entre a gestão estratégica e a gestão operacional.   

1. Política de Parcerias. A organização define, implementa e controla o seu 

compromisso relativo à cooperação com outras entidades, publicas ou privadas, 

para explorar sinergias de modo a melhorar a sustentabilidade organizacional. 

As parcerias devem, por isso, ser voluntárias, permitirem vantagens recíprocas e 

envolver a dimensão económica, humana e ambiental.      
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2. Política de Responsabilidade Social. A organização define, implemente e 

controla o seu compromisso relativo ao desenvolvimento da comunidade onde 

intervêm. Este compromisso abrange o domínio ambiental, económico, social e 

cultural e não visa obter benefícios diretos. 

   

3. Política da Ética. A organização define, implementa e controla o seu 

compromisso relativo a valores morais fundamentais, orientados para a 

prevenção de riscos desnecessários e organização das práticas que respeitem os 

valores da organização, bem como, a prevenção de abuso físico, mental e 

financeiro. 

   

4. Política da Participação. A organização define, implementa e controla o seu 

compromisso relativo à participação e inclusão dos seus clientes e de outras 

entidades interessadas na melhoria dos processos da qualidade em todos os 

níveis da organização.   

 
5. Política da Qualidade. A organização define, implementa e controla o seu 

compromisso com a satisfação das necessidades e expectativas dos clientes e de 

outras entidades interessadas. Para garantir a execução da política da qualidade, 

a organização deve controlar a conformidade e a melhoria contínua dos 

processos. A gestão da qualidade deve melhorar a sustentabilidade da 

organização.   

 
6. Política dos Recursos Humanos. A organização define, implementa e controla o 

seu compromisso relativo ao recrutamento, seleção, formação e avaliação dos 

Colaboradores de modo a contribuir para a sua produtividade, valorização 

pessoal e profissional. 

 

7. Política de Recrutamento e Seleção. Os processos de recrutamento e seleção 

devem permitir a procura e a escolha de colaboradores que promovam a 

valorização do capital humano. Possibilitem a melhoria da qualidade dos 

processos e da sustentabilidade da organização e promovam a igualdade de 

oportunidades entre os candidatos, com base em critérios de mérito e não 

discriminatórios. 
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8. Política de Avaliação de Desempenho. Os processos de Avaliação de 

Desempenho devem permitir identificar desvios positivos e/ou negativos que 

dificultam o exercício adequado dos cargos e das funções e que promovam a 

melhoria de desempenho dos colaboradores do CRIA. 

 

9. Política da Qualificação Profissional. Os processos de gestão da formação 

devem estimular a melhoria da certificação escolar dos colaboradores, 

promovendo o desenvolvimento dos seus conhecimentos e competências, 

adequando as suas capacidades à execução das políticas e funções. 

 

10. Política de Gestão de Carreiras. Os processos de gestão de carreiras devem 

respeitar as convenções coletivas de trabalho, permitir a progressão aos 

membros mais qualificados para o exercício dos cargos disponíveis, adotar 

planos de remuneração adequados às possibilidades da organização e ao 

desempenho das equipas e providenciar pela manutenção dos colaboradores 

mais promissores e capacitados. 

 

11. Política de Remuneração e Reconhecimento. A organização deve cumprir as 

orientações formais, legais, estimular e reconhecer a implicação de 

colaboradores e voluntários nos objetivos estratégicos organizacionais. 

 

12. Política da Confidencialidade. A organização define, implementa e controla o 

seu compromisso relativo à confidencialidade da informação dos colaboradores 

e clientes, incluindo todos os dados que se encontrem sob alguma forma de 

reserva, nomeadamente aqueles cuja divulgação possa prejudicar a prestação de 

serviços e possam ser usados na construção de imagem negativa ou 

estereotipada e possam causar indesejada e legitima insatisfação dos 

colaboradores e clientes e/ou seus representantes. 

 

13. Política Financeira. A organização define, implementa e controla o seu 

compromisso relativo ao seu desempenho económico, incluindo a produtividade 

e a sustentabilidade. 
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14. Política Fiscal. A organização define, implementa e controla o seu compromisso 

relativo ao cumprimento das normas técnicas e legais e melhorar o desempenho 

financeiro. 

 

15. Política da Qualidade de Vida. A organização define, implementa e controla o 

seu compromisso relativamente à resposta dada em relação à qualidade de vida 

dos seus clientes, proporcionando serviços e apoios baseados num modelo de 

qualidade que integra três fatores (independência, participação social e bem 

estar) que incluem oito dimensões (desenvolvimento pessoal, autodeterminação, 

relações pessoais, inclusão social, direito, bem estar físico, emocional e 

material).  

 

16. Política da Higiene, Saúde e Segurança no Trabalho. A organização define, 

implementa e controla o seu compromisso relativo ao seu desempenho no 

domínio da qualidade de vida dos Colaboradores, incluindo higiene, saúde, 

segurança e conforto. 

 

17. Política da Inclusão das Pessoas. A organização define, implementa e controla o 

seu compromisso relativo à inclusão social. Envolvendo clientes e 

colaboradores, tendo em vista a satisfação das suas necessidades legítimas e em 

coerência com as necessidades das entidades financiadoras e de outras entidades 

externas relevantes.  

 

18. Política da Integração do Sistema de Gestão. A organização define, implementa 

e controla o seu compromisso relativo à gestão integrada dos serviços, com base 

na gestão por processos e na cadeia de valor. A integração do sistema de gestão 

é materializada no alinhamento entre missão-visão-estratégia-planeamento 

prestação de serviços, na monitorização sistemática da execução dos processos e 

da elaboração e execução dos planos e na orientação para resultados. 

 

19. Política da Inovação e da Melhoria Contínua. A organização define, implementa 

e controla o seu compromisso relativo à melhoria contínua da gestão do sistema 

da qualidade. A melhoria contínua é materializada na gestão de processos 

segundo o modelo PDCA e na inovação dos processos.  
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CAPÍTULO II 

ORGÃOS SOCIAIS DO CRIA 

Art.º 8º 

 

1. São Órgãos Sociais do CRIA:  

a) Mesa da Assembleia-geral;  

b) Direção.  

c) Conselho Fiscal. 

1.1. A duração do mandato dos Órgãos Sociais é de quatro anos.  

 

2. Mesa da Assembleia-geral  

a) A composição, competência e funcionamento da Mesa da Assembleia-

geral encontram-se definidas nos artigos 14º, 15º, 16º e 17º dos Estatutos.  

 

3. Conselho Fiscal  

a) A composição e competências do Conselho Fiscal encontram-se 

definidas no artigo 21º dos Estatutos.  

 

4. Direção  

a) A composição e competência da Direção encontram-se no artigo 18º dos 

Estatutos.   

b) A Direção reúne ordinariamente uma vez por mês, em dia a afixar 

expressamente para o efeito e extraordinariamente quando convocada pelo 

Presidente, sempre que necessário.   

c) A Distribuição dos pelouros pelos elementos da Direção é da 

responsabilidade do Presidente, devendo obrigatoriamente ser considerados, 

pelo menos, os seguintes: a) Articulação com as diferentes Respostas Sociais e 

Serviços: b) Património e Instalações; c) Recursos Humanos; d) Assuntos 

Institucionais.   
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d) Os assuntos a submeter à Direção pelas diferentes Respostas Sociais e Serviços 

deverão ser encaminhados através do Diretor do Serviço.  

 

CAPÍTULO III 

GESTÃO E ORGANIZAÇÃO 

Art.º 9º 

Instrumentos de gestão 

1. A gestão da Instituição, perspetiva a realização da sua missão, visão e a 

execução dos objetivos e resultados que se propõe alcançar, através de um 

ajustado consumo de recursos.   

2. O CRIA define e enquadra a sua organização, bem como o seu 

funcionamento através do cumprimento de alguns instrumentos estratégicos:   

a) Estatutos; 

b) Código de Ética;  

c) Regulamento Interno Geral da Instituição; 

d) Regulamentos Internos das diferentes Respostas Sociais; 

e) Normas de controlo Interno (Administrativo e Financeiro); 

f) Plano Anual de Atividades; 

g) Orçamento Anual; 

h) Relatório Anual de Atividades; 

i) Relatório Anual de Contas; 

j) Projetos; 

k) Plano Anual de Formação e outros Planos de Desenvolvimento. 

 

3. Todos estes instrumentos são aprovados pela Assembleia-Geral ou 

Direção, em conformidade com as competências estatutárias, a partir de 

propostas das Direções dos Serviços ou iniciativa da Direção.   

 

4. São aprovados pela Assembleia-Geral: 

a) Estatutos; 

b) Regulamento Geral Interno da Instituição; 
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c) Plano Anual de Atividades da Instituição;  

d) Orçamento Anual; 

e) Relatório Anual de Atividades; 

f) Relatório Anual de Contas.   

 

5. São aprovados pela Direção:   

a) Regulamentos Internos das várias Respostas Sociais e Serviços; 

b) Relatórios Anuais de atividade das Respostas Sociais e Serviços; 

c) Planos de Formação e outros Planos de Desenvolvimento; 

d) Planos de Atividades Anuais dos Serviços e Respostas Sociais; 

e) Projetos.  

 

6. A responsabilidade pela elaboração e apresentação dos instrumentos 

referidos no nº 4, compete á Direção.   

 

7. A responsabilidade pela apresentação dos instrumentos referidos no nº 5 

compete aos Diretores de Serviço.  

 

Art.º 10º 

Níveis de competências 

1. Os níveis de competências têm por referência os órgãos, cargos ou 

categorias profissionais que constituem as sedes de decisão da estrutura 

organizativa do CRIA.  

 

2. Constituem sedes de decisão, para além dos Órgãos Sociais do CRIA e 

nos termos previstos no organigrama:  

 

a) Diretor de Serviço; 

b) Diretores Técnicos/Pedagógico Coordenadores e Chefes de Serviço; 

c) Colaboradores com delegações específicas de responsabilidade. 
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3. Os Diretores de Serviço, Diretores Técnicos/Pedagógico, Coordenadores 

e Chefes de Serviços e Respostas Sociais, são Colaboradores independentemente 

da natureza do seu vínculo, nomeados pela Direção em regime de comissão de 

serviço, obrigatoriamente em contrato escrito. 

 

Art.º 11º 

Princípios orientadores da delegação de competências 

1. A delegação de competências consiste na possibilidade de determinadas 

decisões poderem ser atribuídas a níveis subordinados àqueles a quem a 

responsabilidade foi atribuída.    

 

2. A delegação de competências está sujeita a definição prévia e é sempre 

formalizada escrito. 

 

3. A delegação de competências baseia-se nos seguintes princípios:    

a) Incentivar uma gestão descentralizada, suportada por 

colaboradores qualificados e responsáveis de modo a atingirem os 

objetivos propostos; 

b) Privilegiar critérios de eficácia, centralizando ou descentralizando 

a decisão, de acordo com o que em cada caso se considere prioritário; 

c) Descentralizar para obter autonomia e rapidez de decisão; 

d) Centralizar quando o cunho estratégico ou valor de decisão 

envolve maior risco ou tenha grande impacto; 

e) Descentralizar para assegurar a autonomia dos colaboradores na 

condução dos seus próprios objetivos, salvaguardando os princípios de 

coordenação e de não conflitualidades de interesses. 

 

4. Os níveis de competências não podem ser ultrapassados sem autorização 

prévia de Superior Hierárquico.    

 

5. Constituem sedes de definição dos níveis de competências: 

a) Os Estatutos da Instituição; 
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b) A delegação ou subdelegação de competências da Direção em 

elementos da direção e/ou Diretores de Serviço. 

c) A delegação ou subdelegação de competências dos Diretores de 

Serviço nos Diretores Técnicos/Pedagógico Coordenadores e Chefes de 

Serviço. 

 

Art.º 12º 

Organização, Serviços e Respostas Sociais 

Organização 

1. O CRIA está estruturada por dois Serviços que funcionam de modo 

interdependente, constituídos por Respostas Sociais, Serviços e equipas de 

trabalho multidisciplinares.  

   

2. A organização dos postos de trabalho assenta na flexibilidade e na 

definição clara de funções e respetiva atribuição de responsabilidades e de 

competências de cada Colaborador. 

 

3. As equipas são lideradas pelo respetivo Diretor de Serviço, Diretores 

Técnicos/Pedagógico, Coordenadores e Chefes de Serviço. Aos quais compete a 

coordenação e execução dos programas e projetos de trabalho, ficando 

responsáveis pela concretização dos objetivos e metas, previstos no plano de 

atividades de cada Resposta Social e Serviço. 

 

4. As competências dos Diretores de Serviço, Diretores 

Técnicos/Pedagógico, Coordenadores e Chefes de Serviço, decorrem do contrato 

da comissão de serviço.  

Serviço de Respostas Sociais 

1. O CRIA mobiliza um conjunto integrado de recursos humanos, materiais 

e financeiros para desenvolver uma pluralidade de respostas sociais, que 

concretizam de diversas formas a sua missão e visão: 
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a) CAO – Centro de Atividades Ocupacionais; 

b) CRP – Centro de Reabilitação Profissional; 

c) LR – Lar Residencial; 

d) EDUC – Educacional; 

e) IP – Intervenção Precoce; 

f) CRI – Centro de Recursos para a Inclusão; 

g) RSI – Rendimento Social de Inserção. 

 

Serviços de Gestão 

1. Na instituição funcionam um conjunto de Serviços de Gestão, os quais 

tem como finalidade suportar a atividade das Respostas Sociais, estando 

estruturados da seguinte forma: 

a) Serviço Administrativo e Financeiro; 

b) Serviço Aprovisionamento Transportes e Manutenção; 

c) Serviço de Recursos Humanos; 

d) Serviços de Agropecuária Jardinagem e Manutenção de Espaços Verdes; 

e) Serviço de Empreendedorismo Social. 

 

Art.º 13º 

Funções dos Serviços e competências genéricas dos Diretores 

1. Na prossecução da satisfação das necessidades e expetativas dos clientes 

os Serviços funcionam através de Direções, Coordenações e Chefias das equipas 

de trabalho, de forma dinâmica e complementar.   

 

2. Os Serviços desenvolvem a sua atividades orientados para os objetivos 

definidos e adotam as estratégias mais eficientes e eficazes para os atingir, 

mobilizando os recursos necessários.    

 

3. Os Serviços asseguram o cumprimento dos objetivos definidos para as 

suas Respostas Sociais, seguindo as orientações estratégicas da Direção.   
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4. Constituem competências dos Diretores de Serviço:   

a) A organização e gestão do respetivo Serviço;  

b) Controlo e supervisão das atividades das diferentes Respostas Sociais e 

Serviços;  

c) Avaliação dos diagnósticos de funcionamento e propostas de melhoria da 

atividade das diferentes Respostas Sociais e/ou Serviços, bem como das 

metodologias e instrumentos de trabalho utilizados;  

d) Análise das propostas de bens e serviços a adquirir para o funcionamento 

das respetivas Respostas Sociais e/ou Serviços, e emissão de parecer à 

Direção; 

e) A gestão dos Recursos Humanos afetos ao Serviço;   

f) Assegurar a mediação técnica com a Direção e os vários Serviços e 

Respostas Sociais; 

g) Qualquer outra função que decorra de delegação de competências da 

Direção. 

Art.º 14º 

Funções das Direções Técnicas e Coordenações de Respostas Sociais e 

competências genéricas dos Diretores Técnicos/Pedagógicos, Coordenadores e 

Chefes de Serviço 

1. Garantir a satisfação das necessidades e expectativas dos clientes nas 

Respostas Sociais e Serviços com, e através das equipas de trabalho, de forma 

dinâmica e complementar.  

  

2. As Direções, Coordenações e Chefias desenvolvem as suas atividades 

orientadas para os objetivos definidos e adotam as estratégias mais eficientes e 

eficazes para os atingir, mobilizando os recursos necessários 

 

3. As Direções, Coordenações e Chefias asseguram o cumprimento dos 

objetivos pelas equipas, seguindo as orientações do Diretor de Serviço. 

 

4. Constituem responsabilidades das Direções, Coordenações e chefias:   
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a) A organização e gestão da respetiva Resposta Social e/ou Serviço;  

b) A planificação e orientação das atividades da Respostas Social e/ou 

Serviço;  

c) A elaboração de diagnósticos do funcionamento e de propostas de 

melhoria da Resposta Social e/ou Serviço, bem como das metodologias e 

instrumentos de trabalho utilizados;  

d) Elaborar propostas de bens e serviços a adquirir para o funcionamento da 

respetiva Resposta Social e/ou Serviço; 

e) A gestão dos recursos humanos e técnicos afetos à Resposta Social.   

f) Compete ainda às Direções e Coordenações assegurar a mediação técnica 

com os Diretores de Serviço e os vários Serviços e Respostas Sociais;   

 

Art.º 15º 

Competências específicas do Diretor do Serviço Gestão e Chefes de Serviços 

1. Diretor do Serviço de Gestão. (DG) 

a) Coordenar toda a atividade dos Serviços Administrativos; 

b) Exercer dentro do serviço e nos limites da sua competência a orientação 

do pessoal; 

c) Possuir acesso para consultar Extratos Bancários da Instituição; 

d) Elaborar o Orçamento Anual e o Relatório de Contas; 

e) Abertura e validação da correspondência; 

f) Supervisão e controlo das receitas do bar; 

g) Supervisão e entrega dos mapas fiscais; 

h) Validação da entrada de documentos na contabilidade; 

i) Verificação de documentos contabilísticos; 

j) Coordenar os processos de estágios académicos nos Serviços; 

k) Supervisionar a atividade dos Chefes de Serviços. 

 

2. Chefe do Serviço Administrativo e Financeiro; (SAF) 

a) Processamento de salários; 

b) Pagamentos a fornecedores; 

c) Processamento dos lançamentos contabilísticos; 
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d) Elaboração de ficheiro relativo aos formandos e de despesas da 

Formação Profissional; 

e) Aceder aos extratos bancários da Instituição para consulta e conferência; 

f) Apoio à Diretora dos Serviços de Gestão. 

 

3. Chefe do Serviço de Aprovisionamento, Transportes e Manutenção; 

(SATM) 

a) Elaboração de Pedidos de Requisição externa; 

b) Responsável pela logística inerente à manutenção e reparação dos 

transportes da Instituição em articulação com um colaborador indicado pelo 

mesmo; 

c) Responsável pelo controle de requisições de viaturas; 

d) Coordena os serviços de manutenção e conservação do edifício; 

e) Responsável pela coordenação dos fornecimentos e serviços externos; 

f) Responsável pela inventariação de bens. 

 

4. Chefe do Serviço de Recursos Humanos; (SRH) 

a) Elaboração dos processos de recrutamento e seleção de Pessoal; 

b) Elaboração do Modelo de Avaliação de Desempenho dos Colaboradores; 

c) Elaboração do Relatório Único em articulação com os Serviços de 

Gestão; 

d) Responsável pela elaboração e coordenação do Plano Anual de 

Formação; 

e) Controle e Gestão do Sistema do Registo de Assiduidade Biométrico e na 

sua inoperância controle, gestão e implementação de registo manual; 

f) Responsável pela organização dos processos dos Colaboradores; 

g) Coordenação de processos de Estágios Profissionais e medidas de apoio 

ao emprego do IEFP; 

h) Elaboração do Mapa Anual de Férias; 

i) Organização, atualização e afixação do horário de trabalho dos 

Colaboradores; 

j) Responsável pela coordenação e gestão da informação, relativamente às 

faltas, baixas médicas, férias e outras informações pertinentes;  
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k) Responsável pela coordenação do processo de elaboração dos contratos 

de trabalho dos Colaboradores; 

l) Responsável pelas alterações relativamente aos contratos de trabalho no 

que diz respeito a diuturnidades, categoria profissional entre outros. 

 

5. Chefe do Serviço de Agropecuária Jardinagem e Manutenção de Espaços 

Verdes; (SAJMEV) 

a) Elaboração de requisições no âmbito da agropecuária e manutenção de 
espaços verdes; 

b) Coordenar todos os serviços de agropecuária e manutenção de jardins dentro 
e fora da instituição. 
 

6. Chefe do Serviço de Empreendedorismo Social. (SES) 

a) Coordena e supervisiona as atividades no âmbito do empreendedorismo 
social em articulação com os responsáveis das mesmas. 

 

Art.º 16º 

Competências especificas Diretor Serviço Respostas Sociais e Diretores 

Técnicos/Pedagógicos e Coordenadores 

1. Diretor de Serviço de Respostas Sociais. (DSRS) 

a) Executar e fazer executar as decisões estratégicas da Direção no que 

concerne ao desenvolvimento da atividade das Respostas Sociais; 

b) Apresentar e dar parecer das propostas de admissão de clientes à Direção; 

c) Avaliar o desempenho dos Diretores e Coordenadores das Respostas Sociais; 

d) Supervisionar e gerir os processos de candidaturas no âmbito das Respostas 

Sociais; 

e) Colaborar e articular com o Diretor do Serviço de Gestão os processos que 

envolvam procedimentos partilhados e/ou comuns; 

f) Validar os relatórios elaborados pelas Respostas Sociais; 

g) Elaborar e promover os processos estatísticos no âmbito das Respostas 

Sociais em articulação com os Diretores Técnicos/Pedagógicos e 

Coordenadores; 

h) Coordenar os projetos desenvolvidos no âmbito das Respostas Sociais; 
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i) Coordenar os processos de estágios académicos nas Respostas Sociais. 

 

2. Diretor Técnico do Centro de Atividades Ocupacionais. (CAO) 

a) Executar e fazer executar as orientações do Diretor de Serviço, de acordo 

com as suas competências e no que concerne ao desenvolvimento da 

atividade das Respostas Sociais; 

b) Apresentar e dar parecer das propostas de admissão de clientes ao Diretor de 

Serviço; 

c) Avaliar o desempenho dos colaboradores afetos à Resposta Social; 

d) Apoiar e acompanhar os processos de candidaturas no âmbito da Resposta 

Social; 

e) Colaborar e articular com os restantes Coordenadores e Diretores de 

Respostas Sociais no âmbito da atividades e processos que envolvam 

procedimentos partilhados e/ou comuns; 

f) Elaborar os relatórios referentes a Resposta Social; 

g) Elaborar e promover projetos no âmbito da Resposta Social; 

h) Elaborar os horários dos Colaboradores afetos a tempo inteiro à Resposta 

Social; 

i) Participar na elaboração dos horários dos Colaboradores afetos a tempo 

parcial à Resposta Social em articulação com os restantes Diretores e 

Coordenadores das Respostas Sociais envolvidas, sob supervisão do Diretor 

de Serviço; 

j) Dar parecer acerca de estágios académicos nas Respostas Sociais; 

k) Gerir os Recursos Humanos afetos à Resposta Social. 

 

3. Coordenadora Pedagógica do Centro de Reabilitação Profissional. (CRP) 

a) Executar e fazer executar as orientações do Diretor de Serviço, de acordo 

com as suas competências e no que concerne ao desenvolvimento da 

atividade da Resposta Social; 

b) Apresentar e dar parecer das propostas de admissão de Formandos ao Diretor 

de Serviço; 

c) Avaliar o desempenho dos Colaboradores afetos a Resposta Social; 
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d) Elaborar e acompanhar os processos de candidaturas no âmbito da Resposta 

Social; 

e) Colaborar e articular com os restantes Coordenadores e Diretores de 

Respostas Sociais no âmbito da atividades e processos que envolvam 

procedimentos partilhados e/ou comuns; 

f) Organizar o dossiê técnico pedagógico da Resposta Social; 

g) Inserir dados Pedagógicos, relativos à execução física da Resposta Social na 

plataforma eletrónica; 

h) Elaborar os relatórios referentes a Resposta Social; 

i) Elaborar e promover projetos no âmbito da resposta social; 

j) Elaborar os horários dos Colaboradores afetos a tempo inteiro à Resposta 

Social; 

k) Participar na elaboração dos horários dos Colaboradores afetos a tempo 

parcial à Resposta Social em articulação com os restantes Diretores e 

Coordenadores das Respostas Sociais envolvidas, sob supervisão do Diretor 

de Serviço; 

l) Dar parecer acerca de estágios académicos nas Respostas Sociais; 

m) Gerir os Recursos Humanos afetos à Resposta Social. 

 

 

4. Diretor Técnico do Lar Residencial. (LR) 

a) Executar e fazer executar as orientações do Diretor de Serviço, de acordo 

com as suas competências e no que concerne ao desenvolvimento da 

atividade das Respostas Sociais; 

b) Apresentar e dar parecer das propostas de admissão de clientes ao Diretor de 

Serviço; 

c) Avaliar o desempenho dos Colaboradores afetos à Resposta Social; 

d) Apoiar e acompanhar os processos de candidaturas no âmbito da Resposta 

Social; 

e) Colaborar e articular com os restantes Coordenadores e Diretores de 

Respostas Sociais no âmbito da atividades e processos que envolvam 

procedimentos partilhados e/ou comuns; 

f) Elaborar os relatórios referentes a Resposta Social; 

g) Elaborar e promover projetos no âmbito da Resposta Social; 
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h) Elaborar os horários dos Colaboradores afetos a tempo inteiro à Resposta 

Social; 

i) Participar na elaboração dos horários dos Colaboradores afetos a tempo 

parcial à Resposta Social em articulação com os restantes Diretores e 

Coordenadores das Respostas Sociais envolvidas, sob supervisão do Diretor 

de Serviço; 

j) Dar parecer acerca de estágios académicos nas Respostas Sociais; 

k) Gerir os Recursos Humanos afetos à Resposta Social. 

 

 

5. Diretor Pedagógico do Educacional. (EDUC) 

a) Executar e fazer executar as orientações do Diretor de Serviço, de acordo 

com as suas competências e no que concerne ao desenvolvimento da 

atividade das Respostas Sociais; 

b) Avaliar em articulação com a equipa técnica a capacidade de admissão na 

Resposta Social de alunos referenciados; 

c) Declarar a existência de vaga na Resposta Social; 

d) Avaliar o desempenho dos Colaboradores afetos à Resposta Social; 

e) Apoiar e acompanhar os processos de candidaturas no âmbito da Resposta 

Social; 

f) Colaborar e articular com os restantes Coordenadores e Diretores de 

Respostas Sociais no âmbito da atividades e processos que envolvam 

procedimentos partilhados e/ou comuns; 

g) Elaborar os relatórios referentes a Resposta Social; 

h) Elaborar e promover projetos no âmbito da Resposta Social; 

i) Elaborar os horários dos Colaboradores afetos a tempo inteiro à Resposta 

Social; 

j) Participar na elaboração dos horários dos Colaboradores afetos a tempo 

parcial à Resposta Social em articulação com os restantes Diretores e 

Coordenadores das Respostas Sociais envolvidas, sob supervisão do Diretor 

de Serviço; 

k) Dar parecer acerca de estágios académicos nas Respostas Sociais; 

l) Gerir os Recursos Humanos afetos à Resposta Social. 
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6. Coordenador da Intervenção Precoce. (IP) 

a) Executar e fazer executar as orientações do Diretor de Serviço, de acordo 

com as suas competências e no que concerne ao desenvolvimento da 

atividade da Resposta Social; 

b) Avaliar o desempenho dos Colaboradores afetos à Resposta Social; 

c) Apoiar e acompanhar os processos de candidaturas no âmbito da Resposta 

Social; 

d) Colaborar e articular com os restantes Coordenadores e Diretores de 

Respostas Sociais no âmbito da atividades e processos que envolvam 

procedimentos partilhados e/ou comuns; 

e) Elaborar e promover projetos no âmbito da Resposta Social; 

f) Elaborar os horários dos Colaboradores afetos a tempo inteiro à Resposta 

Social; 

g) Participar na elaboração dos horários dos Colaboradores afetos a tempo 

parcial à Resposta Social em articulação com os restantes Diretores e 

Coordenadores das Respostas Sociais envolvidas, sob supervisão do Diretor 

de Serviço; 

h) Dar parecer acerca de estágios académicos nas Respostas Sociais 

i) Gerir os Recursos Humanos afetos à Resposta Social. 

 

 

7. Coordenador do Centro de Recursos para a Inclusão. (CRI) 

a) Executar e fazer executar as orientações do Diretor de Serviço, de acordo 

com as suas competências e no que concerne ao desenvolvimento da 

atividade da Resposta Social; 

b) Avaliar o desempenho dos Colaboradores afetos à Resposta Social; 

c) Apoiar e acompanhar os processos de candidaturas no âmbito da Resposta 

Social; 

d) Colaborar e articular com os restantes Coordenadores e Diretores de 

Respostas Sociais no âmbito da atividades e processos que envolvam 

procedimentos partilhados e/ou comuns; 

e) Elaborar e promover projetos no âmbito da Resposta Social; 

f) Elaborar os horários dos Colaboradores afetos a tempo inteiro à Resposta 

Social; 
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g) Participar na elaboração dos horários dos Colaboradores afetos a tempo 

parcial à Resposta Social em articulação com os restantes Diretores e 

Coordenadores das Respostas Sociais envolvidas, sob supervisão do Diretor 

de Serviço; 

h) Dar parecer acerca de estágios académicos nas Respostas Sociais; 

i) Gerir os Recursos Humanos afetos à Resposta Social. 

 

8. Coordenador da Rendimento Social de Inserção. (RSI) 

a) Executar e fazer executar as orientações do Diretor de Serviço, de acordo 

com as suas competências e no que concerne ao desenvolvimento da 

atividade da Resposta Social; 

b) Avaliar o desempenho dos Colaboradores afetos à Resposta Social; 

c) Apoiar e acompanhar os processos de candidaturas no âmbito da Resposta 

Social; 

d) Colaborar e articular com os restantes Coordenadores e Diretores de 

Respostas Sociais no âmbito da atividades e processos que envolvam 

procedimentos partilhados e/ou comuns; 

e) Elaborar e promover projetos no âmbito da Resposta Social; 

f) Elaborar os horários dos Colaboradores afetos a tempo inteiro à Resposta 

Social; 

g) Participar na elaboração dos horários dos Colaboradores afetos a tempo 

parcial à Resposta Social em articulação com os restantes Diretores e 

Coordenadores das Respostas Sociais envolvidas, sob supervisão do Diretor 

de Serviço; 

h) Dar parecer acerca de estágios académicos nas Respostas Sociais; 

i) Gerir os Recursos Humanos afetos à Resposta Social. 
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CAPÍTULO IV 

GESTÃO DOS RECURSOS HUMANOS 

Secção I 

Admissão, Funções, Formação e Reconhecimento 

Art.º 17º 

Princípios 

1. Os Recursos Humanos do CRIA resultam de: 

a) Contratos de trabalho para a estrutura fundamental; 

b) Contratos de prestação de serviços, para atividades que não justificam o tempo 

completo ou se revestem de carácter transitório ou pontual, ou ainda para as 

atividades que exijam perfis de competências específicas não disponíveis na 

organização; 

c) Voluntários.   

2. A gestão dos Recursos Humanos orienta-se pelos seguintes critérios:   

a) Processo estruturado de recrutamento e seleção; 

b) Conciliação dos interesses do CRIA com os interesses dos Colaboradores 

sempre que possível; 

c) Autonomia técnica e responsabilidade dos colaboradores no desempenho das 

funções atribuídas; 

d) Estatuto e progressão nas carreiras e na organização tendo como referencial o 

Contrato Coletivo de Trabalho aplicável as IPSS.  

  

Art.º 18º 

Formação e desenvolvimento 

1. O CRIA assegura um contínuo investimento na inovação e desenvolvimento de 

competências dos seus Colaboradores, que vai ao encontro das necessidades dos 

Clientes e dos níveis de qualidade a que está vinculada. 
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2. Para atingir esses objetivos, é importante a elaboração de um Plano Anual de 

Formação. 

 
a) Para a definição das ações a constar do Plano de Formação, o Serviço de 

Recursos Humanos, desenvolve um inquérito aos colaboradores, até 30 

de Novembro de cada ano civil; 

b) Devem ser tidos em conta para a elaboração do Plano de Formação na 

medida do possível as ações identificadas pelos Colaboradores no 

inquérito a que refere a alínea anterior. 

 

3. O Serviço de Recursos Humanos do CRIA elaborará no início de cada ano um 

Plano de Formação tendo em conta as oportunidades de formação disponíveis na 

comunidade ou planeando ela própria ações dirigidas aos seus Colaboradores. 

 

4. Os Colaboradores no âmbito das formações que pretendam desenvolver devem 

efetuar pedido de autorização em modelo próprio do Serviço de Recursos 

Humanos com pelo menos 15 dias de antecedência e depois de despacho do seu 

Superior Hierárquico entregar no Serviço de Recursos Humanos. 

 
a) O tempo previsto no nº 4 pode ser excecionalmente reduzido de acordo 

com análise do superior hierárquico; 

b)  Os Colaboradores que desenvolvem atividade em várias Respostas 

Sociais/Serviços, devem solicitar a autorização ao Superior hierárquico 

da Resposta Social/Serviço onde prestam Serviço nesse dia. 

c) No caso do período da formação abranger dias de trabalho em várias 

Respostas Sociais/Serviços o pedido de autorização é efetuado ao Diretor 

de Serviço. 

 

Art.º 19º 

Reconhecimentos 

1. Este procedimento regula a forma como se processa o reconhecimento dos 

Colaboradores dos diferentes Serviços e Respostas Sociais.  
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2. A responsabilidade de gestão deste procedimento diz respeito à Direção. 

 
3. A política de reconhecimento é definida anualmente por despacho da Direção. 

 
a) Deve ter em consideração a Avaliação de Desempenho; 

b) A sua comunicação é feita no início de cada ano civil até ao dia 31 de Janeiro; 

c) Neste documento devem ser consideradas várias medidas, tais como: dispensas 

extraordinárias de trabalho, interrupções, horas excecionalmente remuneradas e 

outras. 

 

 

 

Secção II – horários 

Art.º 20º 

Normal e diferenciado 

1. Os Serviços e Respostas Sociais do CRIA encontram-se em funcionamento entre 

as 07.30 e as 19.00 horas de Segunda a Sexta-feira com excepção da Resposta 

Social Lar Residencial e atividade extraordinária. O horário de trabalho decorre, 

genericamente, dentro deste período, com um intervalo para almoço e um 

intervalo durante a manhã.  

 

2. Os horários e os locais de trabalho são estabelecidos pelos Coordenadores, 

Diretores das Respostas Sociais, Chefes de Serviço, que após parecer dos 

Diretores de Serviço, são submetidos à aprovação da Direção, podendo ser 

alterados em função das necessidades da Instituição e da evolução verificada ao 

nível das atividades e do conteúdo do trabalho a desenvolver. 

 
a) As alterações aos horários devem ser remetidas ao Serviço de Recursos 

Humanos. 
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3. Os horários poderão ser diferenciados, de acordo com a legislação em vigor.   

 

4. Para o exercício de funções específicas que o justifiquem e pelo tempo julgado 

necessário, poderá ser instituído pela Direção, o regime de isenção de horário de 

trabalho em qualquer das modalidades previstas no Código do Trabalho ou 

outros legalmente previstos.   

 
5. O regime de isenção de horário de trabalho implica que os colaboradores não 

estão sujeitos aos limites máximos dos períodos normais de trabalho, mas a 

isenção não prejudica o direito aos dias de descanso semanal, aos feriados 

obrigatórios e a outros previstos na Lei.   

 

6. A realização de trabalho para além do horário normal, com direito a 

remuneração será exceção e carece de autorização prévia da Direção, mediante 

fundamentação do respetivo Diretor de Serviço.   

 

Art.º 21º 

Duração e organização do tempo de trabalho 

Banco de Horas Individual 

1. Nos termos do disposto no artigo 208º-A do Código do Trabalho, o regime de 

banco de horas pode ser instituído por acordo entre a Direção do CRIA e o 

Colaborador, podendo o período normal de trabalho ser aumentado até 2 horas 

diárias e atingir 50 horas semanais, tendo o acréscimo por limite 150 horas por 

ano. 

 

2. O Banco de Horas Individual resulta de acordo por escrito entre o Colaborador e 

a Direção. 

a) O acordo de regime de banco de horas individual, é proposto pelos 

Coordenadores, Diretores Técnicos/Pedagógico e Chefes de Serviço ao 

Diretor de Serviço. 

b) O Diretor de Serviço emite parecer e envia à Direção para deliberação; 
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c) Após a deliberação, o Serviço de Recursos Humanos procede em 

conformidade, sendo o caso, informando e redigindo contrato de acordo com 

a minuta de banco de horas em uso no CRIA. 

d) O Serviço de Recursos Humanos informa do teor do acordo individual de 

banco de horas ao Diretor de Serviço. 

 

 

Secção III 

Controlo da assiduidade e pontualidade 

Artigo 22.º 

Sistema de registo 

1. Os Colaboradores devem cumprir o horário estipulado, não podendo ausentar-se 

salvo nos termos e pelo tempo autorizados pelo respetivo superior hierárquico, 

sob pena de marcação de falta, de acordo com a legislação aplicável. 

 

2. O cumprimento dos deveres de assiduidade e pontualidade, bem como do 

período normal de trabalho, é verificado por sistema automático, através de 

biometria, salvaguardando-se as exigências da lei de Proteção de Dados: 

a) O período de trabalho diário decorre entre 4 registos consecutivos na unidade 

de marcação de ponto: 1.º no início da prestação de trabalho pela manhã, 2.º 

no início da pausa para almoço, 3.º no início da prestação de trabalho pela 

tarde e 4.º no final da prestação de trabalho diário. 

b) A falta de registo é considerada ausência não justificada devendo a 

justificação ocorrer nos termos da lei sob pena de vir a converter-se em falta 

injustificada. 

 

3. Em casos excecionais e devidamente fundamentados pelo superior hierárquico, 

nomeadamente aos Colaboradores que prestam serviços sem acesso ao registo 

biométrico o Diretor de Serviço pode dispensar o registo por sistema 

automático. 
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4. A impossibilidade de utilização da unidade de controlo obriga, em alternativa, 

ao registo das horas de entrada e de saída em cada período de trabalho, em 

suporte de papel, no serviço a que está afeto, competindo aos Colaboradores 

abrangidos por este regime excecional a remessa de tais registos ao Serviço de 

Recursos Humanos, até ao 5.º dia útil do mês seguinte. 

 

5. As irregularidades nos registos serão relevadas pelo Serviço de Recursos 

Humanos, quando comprovada pelo superior hierárquico a normal comparência 

do Colaborador em causa. 

 
a) Qualquer irregularidade no registo deve ser comunicada ao Colaborador, o 

qual procede ao preenchimento do modelo de regularização e após parecer 

do superior hierárquico entrega ao Serviço de Recursos Humanos. 

 

6. Compete aos superiores hierárquicos e na sua ausência, quem os substitua, a 

verificação e controlo da assiduidade e pontualidade dos Colaboradores sob a 

sua dependência hierárquica, ficando responsáveis pelo cumprimento das 

normas e procedimentos previstos, tendo para esse efeito acesso aos registos 

diários relativos aos Colaboradores que dirige/chefia/coordena. 

Artigo 23.º 

Tolerância 

1. Os Colaboradores têm uma tolerância de 15 minutos relativamente aos horários 

de entrada, com um limite máximo de 30 minutos semanais. 

 

2. No caso de o Colaborador exceder os 15 minutos diários ou os 30 minutos 

semanais supra referidos, terá de apresentar a devida e necessária justificação, 

com o parecer do superior hierárquico, justificação essa que será apreciada nos 

termos legais. 

 

3. Caso a justificação não seja aceite, o tempo de atraso é adicionado a outros 

tempos de atraso para determinação do período normal de trabalho diário em 

falta para efeitos do respetivo desconto na remuneração. 
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4. No caso da apresentação do Colaborador, para início ou reinício da prestação de 

trabalho, se verificar com atraso injustificado superior a 30 ou 60 minutos, 

poderá o responsável do Serviço recusar a aceitação da prestação do trabalho 

durante parte ou todo o período normal de trabalho, respetivamente, o que 

determinará a correspondente perda de remuneração. 

Artigo 24.º 

Tolerâncias de ponto 

1. Quando ocorram tolerâncias de ponto atribuídas pela Direção, serão as mesmas 

gozadas, obrigatoriamente, no dia em que são concedidas, salvo nos serviços de 

funcionamento especial, ou outros que venham a ser excecionados do disposto 

no presente artigo através de despacho da Direção do CRIA. 

 

2. As tolerâncias de ponto eventualmente concedidas pela Direção aplicam-se 

apenas aos colaboradores que estariam ao serviço, não fosse a tolerância.  

 

Secção IV – FALTAS, FÉRIAS e LICENÇAS 

Art.º 25º 

Tipo de faltas 

1. Falta é a ausência do Colaborador durante o período normal de trabalho a que 

está obrigado. No sentido de se proceder a um adequado controlo de ausências, 

todas as faltas, totais ou parciais, justificadas ou injustificadas, previsíveis ou 

imprevisíveis, devem ser regularizadas mediante apresentação da justificação de 

ausência, sendo entregues no Serviço de Recursos Humanos os respetivos 

documentos justificativos da ausência. 

 

2. As faltas podem ser justificadas ou injustificadas, podendo as primeiras ser com 

ou sem retribuição. 

 

3. São consideradas faltas justificadas: 

a) As dadas por altura do casamento, durante quinze dias seguidos; 
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b) As dadas até cinco dias consecutivos por falecimento de cônjuge, parente ou 

afim no 1º grau da linha reta (pais e filhos, mesmo que adotivos, enteados, 

padrastos, madrastas, sogros, genros e noras); 

c) As dadas até dois dias consecutivos por falecimento de outro parente ou afim da 

linha ou do 2º grau da linha colateral (avós, bisavós, netos e bisnetos, irmãos e 

cunhados) e de outras pessoas que vivam em comunhão de vida e habitação com 

o trabalhador; 

d) As dadas ao abrigo do regime jurídico do Trabalhador Estudante; 

e) As motivadas por impossibilidade de prestar trabalho devido a facto não 

imputável ao trabalhador, nomeadamente: 

i. Doença, acidente ou cumprimento de obrigação legal; 

ii) Prestação de assistência inadiável e imprescindível, até 15 dias por ano, a 

cônjuge, parente ou afim na linha reta ascendente, a parente ou afim do 

2º grau da linha colateral, a filho, adotado ou enteado com mais de 10 

anos de idade; 

iii)  Detenção ou prisão preventiva, caso se não venha a verificar decisão 

condenatória; 

  

f) As ausências não superiores a quatro horas e só pelo tempo estritamente 

necessário para deslocação ao estabelecimento de ensino do responsável pela 

educação do menor, uma vez em cada trimestre, por cada filho, a fim de se 

inteirar da respetiva situação educativa; 

g) As dadas pelos trabalhadores eleitos para as estruturas de representação coletiva 

dos trabalhadores nos termos das noras legais aplicáveis; 

h) As dadas por candidatos a eleições para cargos públicos, durante o período legal 

da respetiva campanha eleitoral; 

i) As dadas pelo período adequado a dádiva de sangue; 

j) As dadas ao abrigo do regime jurídico do voluntariado; 

k) As que sejam prévia ou posteriormente autorizadas pelo Diretor de Serviço, 

ouvido o responsável direto do trabalhador; 

l) As que por lei forem como tal qualificadas. 

 

4. Salvo disposição legal em contrário, determinam a perda de retribuição as 

seguintes faltas, ainda que justificadas: 
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a) Por motivo de doença, desde que o trabalhador beneficie de um regime de 

segurança social de proteção na doença; 

b) Dadas por motivo de acidente de trabalho, desde que o trabalhador tenha direito 

a qualquer subsídio ou seguro; 

c) As previstas nas subalíneas ii)  e iii) da alínea e); 

d) As autorizadas ou aprovadas pela Direção, com exceção das que esta, 

expressamente e por escrito, entenda dever retribuir. 

  

5. Se o impedimento do trabalhador se prolongar para além de um mês, aplica-se o 

regime de suspensão do contrato de trabalho por impedimento prolongado; 

 

6. Para tratamento, durante o horário normal de trabalho, de assuntos pessoais 

inadiáveis não previstos em legislação aplicável, poderão os colaboradores ser 

autorizados pelos Diretores de Serviço, sob proposta do Diretor 

Técnico/Pedagógico, Coordenador e Chefe de Serviço, a faltar ao serviço até ao 

limite de horas fixadas pela Direção, sem perda de remuneração. 

a) Estas ausências serão previamente solicitadas e autorizadas, salvo em 

situações em que tal tenha sido manifestamente impossível, caso em que são 

justificadas imediatamente após o retorno ao serviço. 

b) Na aplicação deste regime de exceção, serão tidos em consideração o mérito 

profissional de cada Colaborador, bem como a sua disponibilidade e grau de 

cooperação com a Instituição. 

7. São consideradas injustificadas todas as faltas como tal previstas na Lei Geral de 

Trabalho. 

8. Os tempos de falta serão adicionados até perfazer um período normal de 

trabalho diário, sendo utilizada a unidade dia de trabalho para efeito de 

desconto na remuneração. 

 

Art.º 26º 

Efeito das faltas justificadas 
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1. As faltas justificadas não determinam a perda de quaisquer direitos ou regalias 

do trabalhador, salvo o disposto no nº 4 do artigo anterior e demais legislação 

aplicável. 

Art.º 27º 

Comunicação e prova sobre faltas justificadas 

1. Quando previsíveis, as faltas deverão ser obrigatoriamente comunicadas, oralmente 

ou por escrito, ao superior hierárquico com a antecedência de cinco dias, ou logo 

que possível, quando imprevisíveis. 

 

2. A justificação de faltas será apresentada no Serviço de Recursos Humanos pelo 

Colaborador, no prazo de cinco dias, em impresso próprio em uso na Instituição 

acompanhado da respetiva prova documental, quando for o caso, e deverá ser 

rubricada com despacho pelo superior hierárquico, sem o qual não será aceite pelo 

Serviço Recursos Humanos. 

   

3. O impresso de justificação de faltas, será entregue no Serviço de Recursos Humanos 

da Instituição pelo Colaborador, acompanhado da respetiva prova documental, 

quando for o caso e deverá ser rubricado com despacho pelo superior hierárquico, 

sem o qual não será aceite pelo Serviço Recursos Humanos. 

 

4. O Serviço de Recursos Humanos, no final de cada mês procede, para os devidos 

efeitos, ao tratamento estatístico das faltas, férias licenças e banco de horas e envia 

mapa para o Serviço de Contabilidade. 

 

5. Verificada a existência de tempos ou dias não devidamente justificados, estes 

poderão ser analisados como injustificados com todas as consequências daí 

inerentes.  

 

6. No final do gozo do período de férias, ou de outras licenças, ou ainda quando a 

ausência ao serviço for justificada por Certificado de Incapacidade Temporária, 

deverá ser preenchido o modelo de retorno e entregue no Serviço de Recursos 
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Humanos, depois do superior hierárquico ter tomado conhecimento no documento 

por escrito. 

 
 

7. A não observância do estipulado no ponto anterior poderá originar marcação de 

faltas.  

Art.º 28º 

Efeito das faltas injustificadas 

1. As faltas injustificadas determinam sempre a perda de retribuição e da 

antiguidade correspondente ao período de ausência.   

 

2. Tratando-se de faltas injustificadas a um ou meio período normal de trabalho 

diário, o período de ausência a considerar para os efeitos do número anterior 

abrangerá os dias ou meios-dias de descanso ou feriados imediatamente 

anteriores ou posteriores ao dia ou dias de falta e constitui infração disciplinar 

grave.   

 

3. Incorre ainda em infração disciplinar grave o colaborador que: 

 
a) Faltar injustificadamente com a alegação de motivo ou justificação 

comprovadamente falsa; 

b) Faltar injustificadamente durante cinco dias consecutivos ou dez 

interpolados no período de um ano.  

 

 

Art.º 29º 

Efeitos das faltas no subsídio de alimentação 

1. As faltas dadas a um meio período normal de trabalho diário justificadas, não 

implicam a perda do direito ao subsídio de refeição.   

Art.º 30º 
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Férias 

1. O período de férias a que o colaborador tem legalmente direito, será 

determinado, sempre que possível, em função das necessidades do CRIA e dos 

interesses dos colaboradores. Sendo impossível a conciliação referida 

prevalecem os interesses do CRIA. 

 

a) O gozo do período de férias terá lugar durante o ano e de acordo com a lei 

geral;  

 
b) O colaborador tem direito, em cada ano civil, a um período de férias 

retribuídas, que se vence em 1 de Janeiro; 

 
c) O direito a férias, em regra, reporta-se ao trabalho prestado no ano civil 

anterior, mas não está condicionado à assiduidade ou efetividade de serviço; 

 
d) O período anual de férias tem a duração mínima de 22 dias úteis;  

 
e) Para efeitos de férias, são considerados úteis os dias da semana de segunda-

feira a sexta-feira, com exceção de feriados não podendo o período de férias 

ter início em dia de descanso; 

 
f) A duração do período de férias é aumentada no caso de o colaborador não ter 

faltado ou ter apenas faltas justificadas no ano a que as férias se reportam, 

nos termos do contrato coletivo de trabalho das IPSS; 

 
g) No ano da admissão, o Colaborador tem direito a dois dias úteis de férias por 

cada mês de duração do contrato, até 20 dias, cujo gozo pode ter lugar após 

seis meses completos de execução do contrato 

 
h) No caso de sobrevir o termo do ano civil antes de dcorrido o prazo referido 

na alínea anterior, ou antes de gozado o período de férias, pode o 

colaborador usufruí-lo até 30 de junho do ano civil subsequente; 

 
i) No caso de a duração do contrato de trabalho ser inferior a seis meses, o 

colaborador tem direito a dois dias úteis de férias por cada mês completo de 
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duração do contrato, contando-se para o efeito todos os dias seguidos ou 

interpolados de prestação de trabalho; 

 
j) As férias referidas no número anterior são gozadas imediatamente antes da 

cessação do contrato, salvo acordo das partes; 

 
k) As férias são gozadas no ano civil em que se vencem, sem prejuízo do 

disposto nas alíneas seguintes; 

 
l) As férias podem ser gozadas até 30 de Abril do ano civil seguinte, em 

cumulação ou não com férias vencidas no início deste, por acordo entre 

empregador e colaborador ou sempre que este as pretenda gozar com 

familiar residente no estrangeiro; 

 
m) Pode ainda ser cumulado o gozo de metade do período de férias vencido no 

ano anterior com o vencido no ano em causa, mediante acordo entre 

empregador e colaborador; 

 
2. A elaboração do mapa de férias de pessoal, com indicação do início e termo do 

período de férias de cada colaborador, é feita até dia 15 de abril; 

 

3. O mapa de férias deve ficar afixado nos locais de trabalho entre o dia limite de 

prazo de afixação e 31 de outubro, nos termos estabelecidos no código do 

trabalho. 

 
4. O Serviço de Recursos Humanos envia até 31 de Janeiro de cada ano civil o 

mapa com os dias de férias que cada colaborador têm direito a gozar no presente 

ano, aos Diretores de Serviço, este mapa resulta da análise da assiduidade e da 

Lei. 

 
5. Os Diretores de Serviços devem remeter ao Serviço de Recursos Humanos, 

proposta de mapa de férias de acordo com proposta inicial dos Diretores 

Técnicos/Pedagógicos, Coordenadores e Chefes de Serviço até dia 15 de Março 

do ano civil. 

 



 

Regulamento Interno Geral do Centro de Recuperação e Integração de Abrantes 38 

 

6. O Colaborador que pretender utilizar dias de férias em substituição da perda de 

retribuição por motivo de faltas deve declará-lo em modelo próprio cedido pelo 

Serviço de Recursos Humanos. 

 
7. No período do ano civil que antecede a fixação do mapa de férias, o Colaborador 

que pretender utilizar dias de férias deve faze-lo em modelo próprio cedido pelo 

Serviço de Recursos Humanos. 

 
a) O Colaborador preenche o modelo a requerer os dias de férias que pretende, 

leva ao superior hierárquico para despacho e entrega no Serviço de Recursos 

Humanos; 

b) Na análise do parecer do superior hierárquico deve pesar o regular 

funcionamento da resposta Social e/ou Serviço, nomeadamente no que 

concerne aos períodos de encerramento previstos para a Resposta Social e/ou 

Serviço. 

 

Art.º 31º 

Estágios Curriculares 

1. O CRIA defende uma visão de contribuição para a formação e 

desenvolvimento de todos os alunos e formandos, por conseguinte na medida 

das suas capacidades apoia e acolhe todos os alunos e formandos, para este 

efeito: 

a) As instituições de ensino devem fazer chegar os seus pedidos a caixa de 

correio eletrónico do Serviço de Recursos Humanos; 

b) O Serviço de Recursos Humanos de acordo com o âmbito do estágio 

envia para o Diretor de Serviço que possa considerar ter enquadramento 

para o estágio; 

c) O Diretor de Serviço avalia as condições de acolhimento do estágio e 

após parecer dos Diretores Técnicos/Pedagógicos, Coordenadores e 

Chefes de Serviço, emite informação ao Serviço de Recursos Humanos, 

acerca da disponibilidade de acolhimento do estágio. 

d) O Serviço de Recursos Humanos apos receção da informação do Diretor 

de Serviço e de acordo com a sua informação, comunica decisão à 
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instituição que solicitou o acolhimento indicando o contacto do Diretor 

de Serviço. 

 

Art.º 32º 

Medidas de apoio ao emprego e Estágios Profissionais IEFP 

2. O CRIA valoriza os programas que favoreçam a integração do cidadão em 

mercado de trabalho. Desta forma no âmbito das suas atividades e 

capacidades promove candidaturas a estas medidas: 

a) O Serviço de Recursos Humanos gere a plataforma informática e todos 

os procedimentos inerentes à prossecução destas medidas; 

b) As candidaturas devem ser motivadas pelos vários Serviços e/ou 

Respostas Sociais; 

c) A proposta depois de entregue ao Diretor de Serviço, este emite parecer e 

envia à Direção para autorização. 

 

Secção V 

Infrações disciplinares 

Art.º 33 

Definição 

1. Considera-se infração disciplinar a violação culposa dos seguintes deveres dos 

Colaboradores, para além dos que constam na legislação laboral aplicável, no 

Código Cooperativo, Código de Ética, no presente Regulamento ou normas de 

funcionamento:   

a) Cumprir com zelo, competência e dedicação as funções que lhes forem 

atribuídas; 

b) Respeitar e fazer-se respeitar por todos aqueles com quem profissionalmente 

tenham de contactar; 

c) Zelar pelo bom estado de conservação e manutenção do equipamento que 

lhes for confiado ou colocado à sua disposição; 
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d) Cumprir o horário de trabalho estipulado e proceder ao registo de 

permanência na Instituição, conforme o previsto; 

e) Não abandonar o local de trabalho sem autorização; 

f) Guardar confidencialidade de todos os assuntos do CRIA que sejam do seu 

conhecimento, enquanto colaborador; 

g) Não divulgar documentos, ou cópias dos mesmos, adquiridos ou 

desenvolvidos pelo CRIA, bem como software; 

h) Participar empenhadamente nas ações promovidas pela instituição; 

i) Respeitar as regras de higiene, saúde e segurança no trabalho.   

 

2. São as seguintes as sanções disciplinares: 

 a) Repreensão; 

 b) Repreensão registada; 

 c) Sanção pecuniária; 

 d) Perda de dias de férias; 

 e) Suspensão com perda de retribuição e antiguidade; 

 f) Despedimento sem direito a compensação ou indemnização. 

3. A sanção disciplinar não pode ser aplicada sem audiência prévia do trabalhador. 

4. A aplicação das sanções previstas nas alíneas c) a f) carece de instauração de 

processo disciplinar regulado no Código do Trabalho. 

 

CAPÍTULO V 

DIREITOS E DEVERES DOS COLABORADORES 

Art.º 34 

Direitos 
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Equidade – Ninguém pode ser privilegiado, beneficiado, prejudicado, privado de 

direitos ou isento de deveres, em razão de qualquer motivo de discriminação que atende 

contra os direitos fundamentais do homem.  

Participação – Os Colaboradores têm o direito de participar, de acordo com as suas 

funções e responsabilidades, em todos os aspetos da vida da organização, bem como de 

apresentar aos órgãos de gestão, opiniões, sugestões e reclamações para defesa dos seus 

direitos e o direito de serem informados, em prazo razoável, sobre o resultado da 

respetiva apreciação.   

Formação e Desenvolvimento – Todos os Colaboradores têm direito à formação cultural 

e técnica, com garantia de igualdades de oportunidade no acesso e no êxito das 

atividades que, por sua iniciativa ou da organização, se destinem a promover o 

desenvolvimento das suas competências pessoais e a sua valorização profissional.  

Art.º 35 

Deveres 

Verdade e Rigor – Tendo a missão um carácter orientador da conduta de cada 

Colaborador no desempenho das suas funções, estes deverão pautar a sua atuação pelos 

valores éticos da Verdade e rigor, na promoção da qualidade dos serviços prestados e na 

contínua satisfação das necessidades dos clientes.    

Autoformação permanente – O desenvolvimento pessoal de cada colaborador depende 

da abertura à mudança e à inovação. Os colaboradores deverão participar de forma 

empenhada nas ações de valorização profissional promovidas pela Instituição.   

Comunicação – A comunicação é um elemento determinante do bom funcionamento do 

modelo organizacional adotado, garantido a interatividade das pessoas e das equipas e o 

seu eficaz relacionamento com o exterior. A comunicação entre a Instituição e outras 

entidades será feita sempre no plano institucional – entidade a entidade – e a organizada 

em moldes que garantam a eficácia, a boa imagem e a segurança de processos 

administrativos, respeitando os regulamentos. A comunicação entre colaboradores – 

seja horizontal ou vertical – será aberta, honesta, objetiva e isenta.   

Sigilo profissional – Os Colaboradores deverão respeitar o sigilo profissional, de modo 

a evitar a divulgação externa. As informações referentes à vida da Instituição não 
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poderão ser usadas em proveito pessoal ou de terceiros. A consulta e utilização dos 

dados pessoais relativos aos clientes estão confinadas aos técnicos envolvidos, para 

efeitos estritamente profissionais, e vedada a qualquer outro colaborador, de acordo com 

o estipulado nos regulamentos.    

Utilização racional e ecológica dos recursos – Os colaboradores deverão zelar pela 

conservação e otimizar a utilização dos recursos que têm ao seu dispor, evitando 

desperdícios e impactos negativos no ambiente. Não deverão também utilizar, direta ou 

indiretamente, quaisquer bens ou propriedade intelectual da Instituição em proveito 

pessoal ou de terceiros.    

Ponderação do interesse e prestígio da Instituição – O prestígio e os interesses da 

Instituição na prossecução da sua missão e a sua imagem pública, serão salvaguardadas, 

nas relações internas e externas, por todos os colaboradores.   

Solidariedade e cooperação – Os Colaboradores manterão e cultivarão um 

relacionamento correto e cordial entre si, de modo a desenvolver o espírito de equipa e 

um forte sentido de cooperação. A sensibilidade organizacional, a tolerância ao stress, a 

solidariedade e interdependência e a cooperação entre todos devem ser complementadas 

por um saudável espírito crítico.    

Conflitos de interesses - Sempre que, no exercício da sua atividade, os Colaboradores 

sejam chamados a intervir em processos de decisão que envolvem direta ou 

indiretamente outros entidades com quem colaborem ou tenham colaborado, ou pessoas 

a que estejam ou tenham estado ligados por laços de parentesco ou afinidade, devem 

comunicar a existência dessas ligações.  

CAPÍTULO VI 

REGRAS GERAIS DE FUNCIONAMENTO 

Art.º 36 

Atividades de segurança, higiene e saúde no trabalho 

1. As atividades de segurança, higiene e saúde no trabalho constituem, ao nível da 

organização e por imperativo legal, um elemento determinante da prevenção de riscos 

profissionais e da promoção da saúde dos Colaboradores.   
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2. Compete à empresa especializada em Higiene e Segurança no Trabalho 

contratualizada para o efeito e ainda aos Diretores de serviço, Diretores 

Técnicos/Pedagógicos das Respostas Sociais e de Serviços desenvolver esforços no 

sentido de:   

a) Identificar, avaliar e controlar periodicamente os riscos para a segurança e a saúde 

nos locais de trabalho;   

b) Planear e elaborar um programa de prevenção de riscos profissionais; 

c) Promoção e vigilância da saúde, bem como a organização e manutenção de registos 

relativos a cada trabalhador;   

d) Informação e formação sobre os riscos para a segurança e saúde, bem como as 

medidas de proteção e prevenção;   

e) Organização dos meios destinados à prevenção e proteção, coletiva e individual e 

coordenação das medidas a adotar em caso de perigo grave e eminente;   

f) Afixação de medidas de segurança nos locais de trabalho;   

g) Análise dos acidentes de trabalho e das doenças profissionais;   

 h) Coordenação de inspeções internas de segurança sobre o grau de controlo dos riscos 

e sobre a observância das normas e medidas de prevenção nos locais de trabalho.  

Art.º 37 

Exames médicos 

No âmbito da higiene e saúde no trabalho, serão realizados os seguintes exames 

médicos: 

a) Exame inicial, aquando da admissão dos colaboradores; 

b) Exames periódicos, de dois em dois anos, a todos os colaboradores, ou 

anualmente desde que o colaborador tenha 50 ou mais anos de idade; 

c) Exames ocasionais, sempre que haja alterações substanciais nos meios 

utilizados, no ambiente e na organização do trabalho, suscetíveis de repercussão 

nociva na saúde do trabalhador, bem como no regresso ao trabalho depois de 
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uma ausência superior a 30 dias, por motivo de acidente ou doença, conforme 

contrato com a empresa de Higiene, Saúde e Segurança no Trabalho.  

 

Art.º 38 

Normas de higiene 

1. O CRIA deve ser um local onde se respeitem as regras fundamentais da higiene, 

pelo que devem ser adotados comportamentos adequados à sua conservação e à 

mais salutar utilização das Instalações.  

Art.º 39 

Uso do tabaco 

1. O uso do tabaco, conforme está cientificamente provado, prejudica gravemente a 

saúde, além de poder interferir com o direito dos não fumadores a um ambiente 

saudável.  

2. É expressamente proibido fumar nos espaços cobertos da Instituição e outros 

espaços, como átrios, zonas de passagem e jardins. Nos casos previstos na lei, é 

possível fumar nos espaços exteriores dos edifícios.   

Art.º 40 

Normas de segurança 

1. Devem ser respeitadas as normas básicas de segurança em todos os locais de uso 

comum, bem como, cumpridas rigorosamente todas aquelas que são inerentes a 

cada espaço específico e que serão aí devidamente afixadas.    

  

Art.º 41 

Gestão da informação 

1. A natureza do trabalho na Instituição implica a utilização de dados de natureza 

pessoal, merecedores do maior respeito, cuja consulta e utilização é reservada 

aos técnicos que integram a equipas de trabalho, dentro de regras estabelecidas 
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em cada Resposta Social/Serviço, ficando assim vedada a qualquer outro 

Colaborador.  

 

Art.º 42 

Gestão da informação geral 

1. No que diz respeito a outro tipo de informação, de relacionamento no âmbito 

global do funcionamento do CRIA, observar-se-á o seguinte:   

a) No caso de se tratar de informação global, política ou estratégica, ou de um 

relacionamento no plano institucional, esta será da responsabilidade da Direção;   

b) As informações de carácter técnico, decorrentes de relacionamento com 

técnicos ou clientes, serão prestadas pelos Diretores de Serviço e ou Diretores 

Técnicos, Coordenadores e Chefes de Serviço;   

c) Outras informações de carácter meramente operacional e imediato, poderão 

ser fornecidas pelas pessoas que contactam com o público nos locais de receção 

ou telefone.   

2. Dada a relevância estratégica da prestação de informações sobre o CRIA, esta 

deverá ser objeto de um tratamento rigoroso, profissional e competente em todas 

as circunstâncias.  

Art.º 43 

Gestão da comunicação 

1. O plano de comunicação adotado pelo CRIA, constitui uma ferramenta 

fundamental na regulação dos fluxos de comunicação interna e externa. Como 

tal, ela deve ser objetiva, isenta, profissional e ajustada às necessidades. 

 

2. Os instrumentos de comunicação interna podem assumir diferentes designações, 

consoante o seu conteúdo e finalidade: 
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3. Explicações e solicitações: contém orientações ou diretivas de carácter 

normativo e emanam da Direção ou dos Diretores de Serviço; 

 

4. Informações Gerais ou específicas: contém informação sobre matérias e factos 

relevantes para a vida do CRIA e para os seus colaboradores e emanam da 

Direção ou dos Diretores de Serviço; 

 

5. Convocatórias: solicitam a participação das partes interessadas nas diferentes 

atividades da organização. 

 

6. As informações gerais ou específicas, bem como as explicações e solicitações e 

as convocatórias poderão ser distribuídas pelos destinatários ou afixadas nos 

locais existentes para o efeito, vinculando essa divulgação pública, os seus 

destinatários. 

 

7. A afixação de documentos no interior da Instituição, de iniciativa dos 

Colaboradores, carece de autorização prévia da Direção. A comunicação externa 

entre o CRIA e outras entidades deverá seguir as seguintes linhas de orientação:   

a) As comunicações escritas – ofícios e relatórios – terão em consideração os 

seus grandes vetores de qualidade: rigor técnico e qualidade de linguagem;    

b) Os documentos escritos de comunicação com o exterior serão assinados pela 

Direção ou por quem tenha competência delegada. Os documentos de 

carácter técnico serão assinados pelos responsáveis pela sua elaboração;   

c) O endereço da Instituição não deve ser utilizado para envio/receção de 

correspondência de natureza pessoal.  

 

Art.º 44 

Normas de utilização dos meios de telecomunicações 

1. O CRIA dispõe de meios eletrónicos de telecomunicações que constituem 

importantes instrumentos de trabalho, os quais devem ser usados 

comedidamente, em função das necessidades. 
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2. Telefone/Fax  

a) O acesso à rede telefónica exterior é feito mediante solicitação ao 

telefonista/rececionista.  

b) Por deliberação da Direção e quando a necessidade o justificar, poderão 

existir telefones de acesso direto com o exterior.  

c) Todas as comunicações com o exterior serão registadas informaticamente 

pela central telefónica.  

d) A expedição/receção de comunicações/documentos, via fax, é assegurada 

pelos Serviços Administrativos.  

e) A utilização daqueles meios pelos Colaboradores para fins particulares, só 

deve acontecer em casos pontuais, de manifesta necessidade e urgência, com 

prévia autorização dos Diretores de Serviço.  

 

3. Correio eletrónico  

a) Interno, Constitui uma ferramenta de trabalho importante que deverá ser 

utilizada sempre que possível, para reduzir os contactos telefónicos, as 

deslocações e utilização de recursos humanos, bem como as interrupções que daí 

decorrem.  

b) Externo, A sua utilização faz-se para comunicações de âmbito profissional, no 

decorrer das atividades e enquanto Colaboradores do CRIA, estando vedada para 

outros fins, salvo em situações devidamente autorizados.   

c) A sua utilização requer o uso da palavra passe de acesso, pessoal e 

intransmissível, constituindo-se os titulares únicos responsáveis pela respetiva 

utilização.   

d) Os Colaboradores assumem responsabilidade ética, cível e criminal pelo 

eventual uso doloso.  

 

4. Internet  

a) O acesso à internet é disponibilizado no posto de trabalho, aos 

Colaboradores cujas funções o justifiquem.  

b) Os restantes Colaboradores, formandos e clientes, bem como familiares, 

poderão aceder a partir de postos de acesso coletivos, existentes na 

Instituição, cumprindo as regras gerais de funcionamento previstas para os 

respetivos espaços.    
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c) A Internet nos postos de trabalho será apenas utilizada para consultas, 

pesquisas e atualizações de informação diretamente relacionadas com as 

atividades de cada colaborador, não sendo recomendada a sua utilização para 

outros fins.  

 

5. Rede informática do CRIA - SEDE  

a) Destina-se a facilitar e agilizar a comunicação entre Colaboradores das 

diferentes Respostas Sociais e entre os Serviços, carecendo a sua eficácia e 

segurança de uma correta utilização.  

b) Os computadores e as impressoras, em rede ou não, deverão ser utilizados 

cumprindo as normas gerais de segurança, garantindo assim o seu bom 

funcionamento e longevidade.  

c) Os utilizadores da rede informática apenas poderão aceder aos diretórios e 

subdiretórios institucionalmente definidos, de acordo com o estatuto e 

permissões atribuídos, sendo responsáveis por danos causados por eventuais 

tentativas de acesso abusivo.    

d) Todo o trabalho produzido pelos Colaboradores nos computadores pessoais 

deve ficar residente no seu diretório da rede.  

e) De forma a não sobrecarregar a capacidade de armazenamento dos 

computadores, devem os utilizadores fazer uma boa gestão dos arquivos, 

limpando regularmente os conteúdos não necessários, nomeadamente 

mensagens de correio eletrónico cuja manutenção é desnecessária.  

Art.º 45º 

Normas de utilização das instalações e serviços 

1. Instalações 

a) A utilização de instalações por terceiros carece de autorização da Direção, 

não sendo de equacionar qualquer cedência que ponha em causa o normal 

funcionamento da Instituição.  

2. Viaturas 

b) A utilização de viaturas do CRIA para efeito de deslocações para o exterior, 

bem como as condições de cedência de viaturas, está sujeita às normas 

constantes das Normas de Funcionamento do Serviço de Transportes. 
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3. Edição de Materiais,  

a) A utilização dos meios de cópia será feita apenas para fins de serviço e de 

forma racional, isto é, na estrita medida das necessidades, e está sujeita às 

normas processuais definidas.   

b) Tal utilização ocorrerá no âmbito do trabalho das Respostas Sociais ou 

Serviços sendo, por consequência, regulada pelos respetivos Diretores de 

Serviço a quem compete exercer o controlo de utilização. 

 

4. Aquisição de bens e serviços   

a) Para a realização das atividades e prossecução dos objetivos do CRIA, 

disponibilizam-se os bens e serviços julgados necessários, os quais devem 

ser usados de forma ajustada, evitando-se desperdícios.   

b) Os bens e serviços a adquirir serão propostos de acordo com as tipologias 

estabelecidas.   

c) A Direção poderá delegar nos Diretores de Serviço, competência para 

procederem à aquisição de matérias-primas indispensáveis ao funcionamento 

das respetivas Respostas Sociais e Serviços.  

d) Diretores de Serviço poderão subdelegar competências nos seus 

colaboradores para os efeitos antes referidos.   

e) Todas as aquisições serão efetuadas através de requisição, segundo modelo 

em uso na Instituição.  

 

5. Refeitório   

a) O CRIA dispõe de refeitório onde é servido o almoço.  

b) Devem respeitar-se as regras de conveniência social e de conservação dos 

equipamentos, nomeadamente arrumando com cuidado o tabuleiro no final 

da refeição.   

c) Os Colaboradores que queiram almoçar no refeitório, deverão cumprir os 

procedimentos propostos pelo Responsável e aprovados pela Direção da 

Instituição.  

 

Art.º 46º 
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Conservação e reparação das instalações e equipamentos 

1. As Instalações e equipamentos deverão ser utilizados de modo a manter-se em 

bom estado de conservação. 

 

2. Os Colaboradores devem adotar posturas que garantam o uso adequado e seguro 

e a longevidade dos equipamentos e instalações. 

 

3. Aos Diretores de Serviço compete o dever estrito de promover e garantir o 

estabelecido nos números anteriores.  

 

 

Art.º 47º 

 Sugestões e reclamações dos clientes 

Princípios 

1. A todas as partes interessadas (Clientes, Colaboradores, Famílias/Significativos, 

Parceiros, Fornecedores, Financiadores e Comunidade em geral) será assegurado 

um sistema de apresentação de sugestões e reclamações sobre o seu 

funcionamento. 

 

2. Estas deverão ser efetuadas por escrito em documento específico, situado junto 

das caixas de sugestões e reclamações. 

 

3. As sugestões/reclamações apresentadas por todas as partes interessadas devem 

merecer uma análise cuidada para apurar a sua fundamentação e gerar uma 

reação apropriada pelos responsáveis e traçar o plano de melhoria adequado.  
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Art.º 48º 

Livro de Reclamações 

1. O livro de reclamações constitui uma forma de exercício de cidadania por parte 

dos clientes e outras partes interessadas consumidores de bens e serviços, 

proporcionando-lhes a possibilidade de reclamar no local onde a ocorrência se 

verificou. 

 

2. Nos Serviços Administrativos da Instituição ou nas Respostas Sociais 

descentralizadas da sede, encontra-se disponível um “Livro de Reclamações” 

nos termos da legislação em vigor, que deverá ser disponibilizado aos clientes e 

outras partes interessadas imediatamente a seguir à sua solicitação. 

a) O Colaborador que receber a solicitação do livro deverá informar sobre o 

destinatário da sua reclamação e do prazo para a apresentação da mesma, 

bem como informar sobre quem irá apreciar a reclamação e o respetivo prazo 

de resposta. 

  

3. Quando o cliente não reúna condições para o preenchimento da reclamação, 

poderá solicitar ajuda de outras pessoas, como familiares/significativos, amigos 

ou de um Colaborador do CRIA, o qual se compromete ao dever de 

confidencialidade e sigilo. 

   

4. No momento da reclamação, deverá ser entregue ao cliente o duplicado da 

mesma. 

 

5. De todas as reclamações recebidas devem os Diretores de Serviço, consoante o 

caso, informar de imediato a Direção, a qual diligenciará o tratamento de acordo 

com às normas e prazos legais.  
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Capítulo VII 
Ética 

Código de Ética 

Anexo A  

CAPÍTULO VII 

Casos omissos 

1. Os casos Omissos no presente Regulamento serão objeto de deliberação 

específica da Direção e de acordo com a Legislação em vigor aplicável.  

 

APROVADO 

Ata da Direção Nº. 20, de 14 Março 2016 

 

A Direção 

 


